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O Coordenodor Municipol de Plonejomento encominhou oo

Deporlomento de Compros e Licitoçôo do Prefeiluro Municipol de ltoilubo/PA -
DICOM, Corto 010/2020, Termo de oceiÍe de odilivo e Justificotivo do Secrelório

Municipol de lnfroestruluro, referenle à soliciioçõo de oditivo de prozo do Conkoto

n" 2018028ó.

Os Conlrolontes informom que prorogorôo o respeclivo controto

pelo período de I 78 (cento e seÍento e oito) dios em funçõo dos rozões

opresenlodos nos justificotivos.

Ressolte, primeiromente, que nõo cobe o este Procurodor o onólise

do mérilo odministrolivo (conveniêncio. oportunidode de suo reolizoçôo), condulo

que recoi sobre o pessoo do Adminisirodor Público - o quejó foi externodo com o

AuiorizoÇõo poro Aditivo, cobendo 1õo somente o onólise dos ospectos jurídicos-

formois do instrumenio controluol que viso implementor.

No que concerne à pronogoçõo do prozo de vigêncio do controlo,

verifico-se que o possibilidode do soliciloçõo oro formulodo se enconlro

consubslonciodo no ort. 57, § I ', ll, e § 2" do Lei n" 8.óóó193 que ossim determino:

Ari. 57. A duroçôo dos conlroÍos regidos por esio

PARECER JU RíD|CO/PMI/DTCOM/ 2O2O

CONCORRÊNCIA PÚBUCA N": OO4/20I8

CONTRAIO No:2018028ó

OBJEÍO: Controioçôo de empreso especiolizodo em engenhorio civil poro
povimenloçôo de vios urbonos no Município de ltoitubo-PA.
ASSUNTO: Pedido de Aditivo de Prozo.

CONIRATADA: TDL SERVIÇOS E CONSTRUÇÔES LÍDA. EPP

Lei ficoró odsirito à vigêncio dos respecl
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crédiios orçomenlórios, exceto quonlo oos

relolivos:

(...)

§ I ." Os prozos de ínício de etopos de execuçôo,

de conclusÕo e de entrego odmilem

proÍTogoçõo, montidos os demois clóusulos do

conlrolo e ossegurodo o monutençõo de seu

equilíbrio econômicoÍinonceiro. desde que

ocono olgum dos seguintes molivos, devidomente

ouluodos em procêsso:

1...,

ll - superveniêncio de Íolo excepcionol ou

imprevisÍvel, estronho à vonlode dos portes, que

ollere fundomentolmenle os condições de

execuçôo do coniroto;

tl

§2." Iodo pronogoçõo de prozo deveró ser

justificodo por escrito e previomente oulorizodo

pelo ouloridode competenie poro celebror o

conlrolo.

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o requerimento

formulodo se restringe o pronogoçôo de prozo, sem odilomento de seu volor e o

possibilidode jurídico resio omporodo pelo lei de licitoçõo, pois o conlrolo em

queslõo denomino-se conirolo por escopo, que por suo vez, é oquele cuio prozo

de execuçõo somente se exlingue quondo o Controlodo enlrego poro o

Conkotonte o objeto controtodo, rozõo porque se eniende que o lempo nôo

imporlo poro fins de encenomenlo dos obrigoções, mos openos corocterizo

moro do Controtodo.
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Nôo é demois ressollor que no ômbito do TCU, o questõo formol do

prozo de vigêncio dos controtos foi suplontodo em virtude de circunsiôncio

moteriois, nos seguintes processos: Acórdõo Plenório n.' 1.74012c/],3, Decisôo

Plenório n.'73211999, Decisôo n.' ô0ô11996 e AcórdÕo lo Cômoro n." 1.980/2004,

senõo vejomos:

34. CiÍem-se decisôes do Tribunol em que o
questôo Íormol do prozo de vigêncio dos

controtos foi suplontodo em virtude de

circunslôncios moleriois: IC 925.21411998) '
Decisõo 7321 199? - PlenóÍio - voto do Relolor.

Ministro Bento Bugorin:

No enlonlo, oo meu ver, inexislindo motivos poro

suo rescisÕo ou onuloçôo. o exlinÇõo de conlroio

pelo lérmino de seu prozo somenle sê opero nos

ojustes celebrodos por tempo delêrminodo, nos

quois o prozo conslilui elemento essenciol e

imprescindível poro o consecuçôo ou eficócio do

objelo ovençodo, o que nÕo é o coso do controlo

fkmodo pelo DER/MG, no quol o execuçÕo do

obro é o seu objelivo principol. Desso Iormo, nóo

hovendo molivos poro o cessoçôo prévio do

oiuste, o extinçôo do conlrolo fkmodo com o
DER/MG operor-se-io openos com o conclusÕo de

seu objeto e recebimenio pelo AdminislroÇôo, o
que oindo nõo oconeu. (Acórdõo n." 1 .980/2004 -
i " Cômoro).

Sendo ossim. nôo hó motivos poro o extinçõo do Conhoto. que nõo
se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolizoçõo do objeto e
recebimento pelo Adminisiroçõo Municipol.
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Desso formo, os controios que se exiinguem pelo conclusôo de seu

objeio, o vencimento do prozo nôo provoco, por si só, o exÍinçôo outomóiico do

prozo de execuçõo do controto.

Porecer nõo vinculonie, meromente opinoiivo.

lioitubo. l7 de Julho de 2020.

Alem
Procurod

o Ano 9ó

Souso
unicipol
4

J

De tudo exposto, este Procurodor Jur'tdico Municipol, conclui que o

prozo dos etopos de execuçõo, conclusôo e entrego, lornou-se insuficienle poro

que o Controtodo cumpro com o suo obrigoçõo principol, hovendo inleresse

público justificodo e opós o observôncio de todos os seus requisilos legois prévios é

possível oronooó-lo. medionte o ossinoturo de Termo de Adítivo de Prozo ooro o

dolo f uluro de I I de Joneiro de 2021 .
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